
OFÍCIO N°  165/2026

 Praia Grande, 26 de maio de 2026.

ILMO. SENHOR ALBERTO PEREIRA MOURÃO
PREFEITO DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE PRAIA GRANDE

C/C

CRISTIANO DE MOLA
SECRETÁRIO DE FINANÇAS – FPGPREV

ASSUNTO: REQUERIMENTO  DE  INFORMAÇÕES  –  APLICAÇÃO  DE 
RECURSOS DO FUNDO PREVIDENCIÁRIO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
DE PRAIA GRANDE (FPGPREV)

O  SINDICATO  DOS  TRABALHADORES  MUNICIPAIS  DA  ESTÂNCIA 
BALNEÁRIA DE PRAIA GRANDE, por meio de seu representante legal infra-
assinado,  no  uso  de  suas  atribuições  institucionais  de  representação  e 
fiscalização dos interesses da categoria  dos servidores públicos municipais, 
vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, com fulcro no art. 5º, inciso 
XXXIII,  da  Constituição  Federal,  e  na  Lei  Federal  nº  12.527/2011  (Lei  de 
Acesso à Informação), solicitar informações detalhadas acerca da gestão dos 
ativos previdenciários municipais. 

Considerando o dever de transparência, a necessidade de controle social dos 
recursos  destinados  à  previdência  dos  servidores  e  as  diretrizes  de 
responsabilidade atuarial  estabelecida pela Secretaria de Regime Próprio de 
Previdência  Social, SOLICITA-SE que o  Poder  Executivo,  por  intermédio  do 
Instituto  de  Previdência  Municipal  de  Praia  Grande  (FPGPREV),  informe  e 
apresente:

1. Relação Nominal das Instituições Financeiras: Quais foram os institutos, 
bancos, corretoras ou fundos de investimento nos quais o fundo previdenciário 
aplicou recursos?

2. Discriminação dos Ativos: Quais são os ativos financeiros, fundos de 
investimento (com CNPJ específico) e títulos públicos/ privados que compõem 
a carteira atual de aplicações?
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3. Valores Alocados: Qual o montante financeiro exato alocado em cada uma 
dessas instituições e fundos de investimento?

4. Relatórios de Rentabilidade e Risco: Cópia dos últimos relatórios de 
investimentos emitidos pelo Comitê de Investimentos do FPGPREV, 
demonstrando o cumprimento da Política Anual de Investimentos.

Ressalta-se que tais informações são de natureza pública e de direto interesse 
dos servidores que contribuem para o regime próprio, sendo fundamentais para 
atestar a segurança e a liquidez dos recursos que garantirão as aposentadorias 
futuras.
Certos de contar com a presteza e o cumprimento dos prazos legais para 
resposta renovamos os protestos de estima e consideração.
Atenciosamente,

Solicitamos que as informações sejam fornecidas no prazo legal de 20 (vinte) 
dias, conforme estabelecido no art. 11, § 1º, da Lei nº 12.527/2011.

Aproveitamos a oportunidade para renovar nosso protesto de elevada estima e 
considerações.

Atenciosamente, 

________________________________________________
ADRIANO ROBERTO LOPES DA SILVA

PRESIDENTE
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